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PREGÃO ELETRÔNICO  

Conselho Regional de Medicina do Estado do Tocantins 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2018 

(Processo Administrativo PCS n.°10/2016) 
(Retificado em 25.01.2017) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de Medicina 

do Estado do Tocantins, sediado na Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 702 Sul, 

Conjunto 1 Lote 1 Plano Diretor Sul 77022-306, por intermédio de seu Presidente, pelo Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 33/2017, de 04 de dezembro de 2017, publicada 

do DOE nº 5.009, pág. 89, em 12 de dezembro de 2017 e pela Portaria 19/2016, de 04 de dezembro 

de 2017, publicada do DOE nº 5.009, pág. 89, em 12 de dezembro de 2017, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, das Instruções Normativas 

SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 
Data da sessão: 23/02/2018 

Horário: 10:00 horas (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviços de Entidade Sem Fins Lucrativos - ESFL qualificada em formação 

técnico-profissional metódica de aprendizes, que tenha por objetivo a assistência ao adolescente 

e à educação profissional, com base na Lei do Aprendiz - Lei nº 10.097 de 19 de dezembro de 

2000, Lei nº 11.180 de 23 de setembro de 2005, Decreto nº 5.598 de 1 de dezembro de 2005, 

Portaria do MTE nº 723 de 23 de abril de 2013, Portaria do MTE nº 1.005 de 01 de julho de 2013, 

nas legislações subsidiárias e alterações posteriores, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste Termo de 

Referência ocorrerá, por conta do elemento de despesa 6.2.2.1.1.33.90.39.046 - SERV. DE 

INTERMEDIAÇÃO DE ESTAGIÁRIO E MENOR APRENDIZ 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.6. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de 

Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao 

Edital, e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril 

de 2008. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; 
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4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. valor mensal e valor total do item; 

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes 

informações:  

5.6.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 

ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 

Brasileira de Ocupações - CBO; 

5.6.2.2. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, a respectiva comprovação de exequibilidade; 

5.6.2.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;  

5.6.2.4. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na 

execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
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variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

5.8.2. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a 

vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual 

prorrogação contratual. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. . 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de 

lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.   

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificadaem primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

7.2.1  contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3  apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

7.2.3.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

7.3. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização obrigatória 

pelos licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das 

convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante. 
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7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, 

será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro.  

7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

7.8.3Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.8.4 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 

relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 

contratação; 

7.8.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 

indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

7.8.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas 

nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

7.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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7.12 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase 
de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação 
da própria condição de participação na licitação. 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

Nota explicativa: O SICAF informa a composição do quadro societário das empresas, inclusive 
quanto ao percentual de participação de cada sócio.  

Conforme o Manual do SICAF, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, o 
preenchimento desses dados é exigido já no Nível I - Credenciamento, de sorte que, a princípio, o 
pregoeiro disporá das informações dos sócios de todas as empresas que participarem do pregão 
eletrônico, inclusive aquelas eventualmente não cadastradas nos demais níveis do SICAF.  

De todo modo, caso tais informações não estejam disponíveis no SICAF, cabe ao pregoeiro solicitar a 
apresentação do contrato social da empresa - o qual, aliás, já é documento de apresentação 
obrigatória na habilitação jurídica. 

8.2. Os licitantes, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e Regularidade Fiscal e trabalhista: 

8.3. Habilitação jurídica:  

8.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

Nota Explicativa: A possibilidade ou não de participação de empresário individual dependerá do 
objeto a ser licitado, quando ele for capaz de prestar o serviço.  
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8.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

8.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

Nota explicativa: Tal exigência tem como supedâneo o disposto no art. 28, V, da Lei n° 8.666/93. 
Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto licitado exige tal registro ou 
autorização para funcionamento, em razão de previsão normativa. Em caso positivo, especificar o 
documento a ser apresentado e o órgão competente para expedi-lo, além do fundamento legal. Cite-
se, como exemplo, o registro e autorização para o funcionamento de empresa de vigilância. 

8.3.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Nota explicativa: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos 
devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre.A comprovação de inscrição no cadastro de contribuinte e regularidade fiscal 
correspondente (estadual ou municipal) considerará a natureza da atividade, objeto da licitação. A 
exigência de inscrição no cadastro municipal decorre do âmbito da tributação incidente sobre o objeto 
da licitação; tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo municipal.  

8.4.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 
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Nota Explicativa: Dispõe a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, que: “Art. 16. A 
regularidade, junto ao SICAF, do fornecedor considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 
será comprovada mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.” 

8.4.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno 

porte,deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.5.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

8.5.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a 

comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:  

8.5.4.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro 

(Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros 

e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou 

item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis já exigíveis na forma da lei;  

 

8.5.4.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e 

demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data da apresentação da proposta.  
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8.5.4.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 

assumidos, conforme modelo constante do Anexo.....,de que 1/12 (um doze avos) 

do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 

iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, 

não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na 

forma já disciplinada neste Edital;  

8.5.4.4. A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada 

da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício 

social,  

8.5.4.5. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para 

mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 

discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 

apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.  

Nota Explicativa: O presente subitem, relativo à documentação complementar de qualificação 
econômico-financeira, baseia-se no Relatório apresentado pelo Grupo de Estudos de Contratação e 
Gestão de Contratos de Terceirização de Serviços Continuados na Administração Pública Federal, já 
mencionado, conforme Acórdão nº 1214/2013-TCU-Plenário. 

Referido relatório constitui-se de importante documento para nortear e fundamentar as exigências 
acima mencionadas, embora não reflita necessariamente a posição dos órgãos mencionados, posto 
que a participação dos servidores não se deu em caráter de representação. 

Para completo entendimento do suporte jurídico das disposições acima referidas, recomenda-se a 
leitura integral do texto, e especialmente da parte referente ao Procedimento Licitatório; o órgão ou 
entidade licitante deve estar seguro quanto a tais disposições, principalmente em caso de 
questionamentos. 

O presente subitem, relativo à documentação complementar de qualificação econômico-financeira, 
traz exigências embasadas na IN SEGESI/MPDG nº 05, de 2017. Deve-se observar que o item 12 de 
seu anexo VII autoriza que tais exigências sejam adaptadas, suprimidas ou acrescidas de outros 
consideradas importantes para a contratação, observado o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

O Pregoeiro ou a equipe de apoio deve saber operacionalizar as novas exigências, com condições de 
compreender e julgar os documentos apresentados. Recomenda-se buscar previamente orientações 
técnicas para tanto, especialmente da área contábil, se for necessário. 

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de:  

8.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

8.6.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente;  

8.6.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 

5, de 2017. 

8.6.1.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 
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os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 

10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 

item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

Nota explicativa: A IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017 exige a comprovação de experiência mínima de 
3 anos (alínea “b” do item 10.6 do Anexo VII-A).  A regra da comprovação da aptidão pelo período de 
três anos poderá ser diminuída ou suprimida, tendo em vista a permissão normativa do item 12 do 
anexo VII-A da IN SLTI/MPDG nº 05, de 2017, em relação aos requisitos de qualificação técnica.  

A supressão ou diminuição deverá ser justificada, na medida em que gera maiores riscos para a 
Administração e não deve ser adotada em qualquer licitação.  

Deve a autoridade atentar, ademais, que os atestados de capacidade técnica devem comprovar a 
habilidade da licitante em gestão de mão de obra, e não a aptidão relativa à atividade a ser 
contratada, conforme destacou o Acórdão TCU n º 553/16 - Plenário.Na contratação de serviços 
continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado 
contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem 
contratados.  

Observa-se que, nos termos do item 12 do anexo VII da IN SLTI/MPOG nº 05, de 2017, a autoridade 
poderá, justificadamente, optar pela comprovação, pela licitante, de já ter executado contrato com o 
dobro ou o triplo de postos a serem contratados. Eis o teor do dispositivo mencionado: 

Justificadamente, a depender da especificidade do objeto a ser licitado, os requisitos de qualificação 
técnica e econômico-financeira, constantes deste Anexo VII-A, poderão ser adaptados, suprimidos ou 
acrescidos de outros considerados importantes para a contratação, observado o disposto nos arts. 27 
a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.6.2. Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o 

licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.  

8.6.3. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 

(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato (s) em 

número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do 

item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6.4. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório 

de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de 

terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) 

anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.6.4.1. O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os 

demais, exceto o quantitativo excedente. 

Nota explicativa: Tal exigência poderá ser feita pela autoridade, nos termos item 10.6, ‘a’, do anexo 
VII da IN SLTI/MPDG nº 05/2017. Nesse caso, deve ser incluído no Edital anexo com o modelo da 
declaração exigida. Caso entenda que é impertinente a exigência, suprimir o item.  
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Nota Explicativa: Em havendo legislação especial incidente sobre a matéria, que preveja requisitos 
de qualificação técnica específicos, estes podem ser mencionados neste item do Edital. 

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda: 

 

8.8.1  Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de 

Referência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; 

 

Nota explicativa: De acordo com o art. 30, III, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar na 
habilitação “comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação”. 

Lembramos que tal documento só deve ser exigido para a habilitação do licitante caso a vistoria seja 
definida pelo órgão, no Termo de Referência, como obrigatória, deverá ser apresentada justificativa   
conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG  n. 5/2017. 

 

8.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764 de 1971; 

8.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

8.8.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

8.8.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.8.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no 

sistema (upload), no prazo de 2 (duas), após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade 

do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do fac-símile (63) 2111-8108 

ou do e-mail licitacoes.crmto@gmail.com. Posteriormente, os documentos serão 
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remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 

tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via 

funcionalidade do sistema (upload), fac-símile (fax) ou e-mail. 

8.9.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.10. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-

financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela 

consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, 

conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPDG nº 2, de 11.10.10.  

 

8.10.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.10.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui 

o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

Nota Explicativa: IN n.  03/2011 – SLTI/MP, Art. 3º-A O instrumento convocatório deverá 
estabelecer o prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema 
eletrônico, para envio de documentos de habilitação complementares, por fax ou outros meios de 
transmissão eletrônica, conforme prevê o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

8.12. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o 

licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

8.13. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

reabertura da sessão pública. 

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 
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8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 

convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência 

será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 

60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato. 

13.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF, 

bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo. 

13.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
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13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

Nota explicativa: O art. 64 da Lei n. 8.666, de 1993, dispõe: “A Administração convocará 
regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.” Por outro lado, “A recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas” (art. 81). Portanto, a recusa da empresa 
deverá ser sancionada, salvo justificativa juridicamente plausível, conforme prevê o TCU no 
Acórdão nº 1793/2011-Plenário, quando afirma: “...a não autuação sem justificativa dos 
referidos processos poderá ensejar a aplicação de sanções aos servidores omissos, conforme 
previsão do art. 82 da Lei 8.666/1993”. No mesmo sentido, o TCU aplicou multa ao pregoeiro, nos 
seguintes termos: “...Além disso, o pregoeiro ignorou também previsão editalícia de aplicação de 
penalidade àquele que não mantiver a proposta. Nesses termos, o Plenário, acolhendo a proposta do 
relator, rejeitou, no ponto, as alegações de defesa do pregoeiro, para julgar irregulares suas contas, 
aplicando-lhe a multa capitulada no inciso I do art. 58 da Lei 8.443/92” Acórdão nº 3261/2014-Plenário 
(26.11.2014). 

14. DA REPACTUAÇÃO 

14.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Contrato, anexo a este Edital. 

15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)dias, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 

referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI 

nº 02, de 2008. 

17.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 

comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.  

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistasou da manutenção 

das condições exigidas para habilitaçãopoderá ser concedido um prazo para que a Contratada 

regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 

situação. 

17.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido,ou nos 

casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos 

pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento 

de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 

FGTS decorrentes. 

17.7. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.7.1. não produziu os resultados acordados; 

17.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

17.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

17.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

17.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   
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17.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

17.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

17.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

17.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 

para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

cometer fraude fiscal; 

18.1.5. não mantiver a proposta. 
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18.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, 

nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

18.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 

Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

18.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte no dia fixado. 

18.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

18.3.2. multa compensatória de 02.% ( dois por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

18.3.2.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.3.3.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

18.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

18.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

18.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacoes.crmto@gmail.com, pelo fax 63 21118108, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 702 Sul, Conjunto 1 Lote 1 Plano Diretor 

Sul 77022-306 - Palmas - TO, seção de Licitações. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil sub1'sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
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20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

eletrônico www.crmto.org.br e no endereço Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 702 

Sul, Conjunto 1 Lote 1 Plano Diretor Sul 77022-306 - Palmas - TO, seção de Licitações, nos dias 

úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

20.10.2. ANEXO IA – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

20.10.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 
 

........................................... , ......... de ................................. de 20..... 
 
 
 
 

Dra. Jussara de Souza Martins de Oliveira 
Presidente do CRM-TO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO TOCANTINS  

 (Processo Administrativo n.°010/2016) 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de instituição sem fins lucrativos que tenha por objetivo a assistência ao 

adolescente e educação profissional, visando a formação técnico-profissional de jovens aprendizes 

(ambos os sexos), por meio da realização de atividades teóricas cujo desenvolvimento será de 

responsabilidade da contratada e atividades práticas que serão organizadas em tarefas de 

complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho, nas dependências do Conselho 

Regional de Medicina do Tocantins, nos termos da Lei n°8,069/90 e  Art. 428 da CLT c/c o Decreto nº 

5.598, de 1º de dezembro de 2005,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Quant. Valor máximo 

1 Jovem aprendiz 

( serviço prestado por 12 meses) 
01 12.433,08 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa atender exigências legais por parte da legislação 

trabalhista brasileira. 

2.2. O presente termo tem por objetivo viabilizar técnica e adequadamente os 

procedimentos necessários à contratação de entidade sem fins lucrativos, de reconhecida 

especialização e reputação, com a finalidade de selecionar, contratar e acompanhar adolescentes 

aprendizes visando o desenvolvimento de atividades conjuntas que propiciem a formação e 

integração destes no mercado de trabalho. 

2.3. A cota de aprendizes está fixada entre 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, por 

estabelecimento, calculada sobre o total de empregados cujas funções demandem formação 

profissional. As frações de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz (art. 429, caput e § 1º da 

CLT). 

2.4. A contratação pretendida tem consonância com o planejamento estratégico do CRM-

TO uma vez que consta na sua programação orçamentária e financeira anual. 

 

3.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do 

art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 
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3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 

2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

a) Os jovens aprendizes, da licitante a serem contratados, cumprirão jornada de trabalho 

de 20 (vinte) horas semanais no CRM-TO, de segunda a sexta feira, com aprendizagem teórica de 4 

(quatro) horas, nas quintas feiras, na instituição contratada. 

b) Os cursos de aprendizagem teórica deverão estar validados no Ministério do Trabalho 

e Emprego – MTE. 

c) A empresa contratada deverá complementar a carga horária teórica, conforme 

determina a Portaria nº 1.003, de 4/12/2008, do Ministério do Trabalho e Emprego – MET. 

d) Os jovens aprendizes colocados a disposição do CRM-TO deverão ter idade na faixa 

de 14 a 24 anos. 

e) A distribuição do(s) jovem(s) aprendizes por setor é de competência exclusiva do 

CRM-TO. 

f) A licitante deverá fornecer vale transporte aos jovens aprendizes em conformidade com a 

legislação em vigor, inclusive aos sábados para aprendizagem teórica. 

g) O vale transporte fornecido deverá ser subsidiado integralmente pela empresa 

contratada, não cabendo qualquer participação por parte dos jovens aprendizes. 

h) Os jovens aprendizes deverão trabalhar devidamente uniformizados, com camiseta 

que identifiquem a licitante contratada. 

4.2  A permanência do aprendiz no Programa de Aprendizagem será avaliada 

semestralmente pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, sob os seguintes aspectos: 

a) interesse/comprometimento; 

b) reciprocidade; 

c) sociabilidade; 

4.3 O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou antecipadamente nas 

seguintes hipóteses: 

a) a pedido do aprendiz; 

b) desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

c) cometimento de falta disciplinar grave; 

d) ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

e) desistência dos estudos ou do programa de aprendizagem. 

4.4 A extinção antecipada do contrato de aprendizagem deverá ser precedida de 

relatório circunstanciado das ações e consequências das atividades do adolescente 
aprendiz. 

 

 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
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5.1.1.  A proposta a ser apresentada consignará o preço global, de acordo com o período do 
programa, e mensal das seguintes parcelas: 

 
a) Salário e encargos sociais; 
 
b) Outros custos. 
 

5.1.2. Tal discriminação deverá ser apresentada por meio de planilha de custos, 

especificando os valores dos salários e respectivos encargos sociais, de forma a evidenciar o 

percentual relativo a cada parcela que compõe o percentual global dos encargos sociais sobre o 

custo. 

5.2. A licitante deverá apresentar atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que presta ou está prestando serviços pertinentes 

e compatíveis em características com o objeto licitado (metodologia e recrutamento, seleção e 

treinamento de aprendizes). 

5.2.1.  As seguintes informações deverão constar dos atestados: Nome da empresa e 

CNPJ, nome e cargo da pessoa que o assina e o grau de satisfação com o serviço já executado ou 

em execução. etc. 

 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

6.1.  Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 

estabelecidos: 

6.6.1. O Agente de Integração a ser contratado deverá prestar um atendimento 

especializado, receptivo e ativo, executado por meio de profissionais qualificados em normas, 

regulamentos, processo de supervisão e sistemas, relativos à Educação, bem como serviços de 

suporte operacional e administrativo, gestão. 

6.6.1. Para participar do Programa de Estágio faz-se necessário que o estudante esteja 

vinculado à estrutura do ensino público ou privado, esteja regularmente matriculado e frequentando 

as aulas, bem como enquadrado nas exigências previstas na lei 11.788/2008. 

6.6.1. O estagiário deverá cumprir a carga horária semanal de 20 horas, de acordo com a 

conveniência do CRM-TO, bem como da existência de disponibilidade orçamentária, distribuída no 

horário de funcionamento do CRM-TO e compatível com o horário escolar. 

6.6.1. A contratação dos estagiários será realizada por meio de processo seletivo promovido 

pelo Agente de Integração visando o preenchimento das oportunidades de estágio, bem como manter 

o cadastro de reserva. 

 

7. UNIFORMES 

7.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada ao estagiário deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do 

custo para o empregado. 

7.2. Fornecer crachá de identificação e uniforme aos adolescentes aprendizes. 
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8. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do 
menor aprendiz eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
Não permitir que o menor aprendiz realizem horas extras, exceto em caso de comprovada 
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos; 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em 
conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

exercer o poder de mando sobre o menor aprendiz, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis pela empresa indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
direcionar a contratação de pessoas para ser contratadas; 
promover ou aceitar o desvio de funções do menor aprendiz, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
considerar o menor aprendiz como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
colaborar com a CONTRATADA na supervisão e na avaliação do Aprendiz; 
designar Empregado em cada Setor de lotação do aprendiz, como Orientador para: 
prestar ao Adolescente Aprendiz as informações iniciais sobre o CRM-TO e o objetivo da 
aprendizagem a ser realizada, orientando sobre o Programa, o material de orientação básica; 
orientar e acompanhar as atividades previstas no Programa, durante o período de 
permanência do Aprendiz no CRM-TO: 
Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do menor aprendiz  na prestação 
dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou 
rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008. 
desenvolver ambientação e capacitação do aprendiz nas atividades administrativas de acordo 
com a programação prevista. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. executar os serviços com os jovens aprendizes devidamente uniformizados e 

portando carteira funcional (crachá), sem qualquer vinculação com o CRM-TO; 

10.2. Estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação do Programa de 

Estágio; 

10.3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, e perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,  
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10.4. Manter o Programa de Aprendizagem registrado no Conselho Municipal da Criança e 

do Adolescente e no Ministério do Trabalho e Emprego; 

10.5. Selecionar, contratar, capacitar e matricular o jovem aprendiz, prepará-lo e 

encaminhá-lo ao CRM-TO, uniformizado e com registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social 

– CTPS, respeitando os critérios de seleção e a equidade de gênero na contratação; 

10.6. Responsabilizar-se integralmente para que os aprendizes recebam aprendizagem 

teórica, através de palestras e/ou cursos, relativos à educação básica, ética/cidadania, em horário 

que não interfira na jornada do adolescente na Embrapa, em conformidade com o parágrafo 1º, do 

Art. 432 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

10.7. providenciar a realização do exame médico adicional do Adolescente Aprendiz, com 

emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO;   

10.8. Elaborar e enviar escala de férias do aprendiz a sua Unidade de Lotação; 

10.9. A entidade contratada deverá contar com estrutura adequada para o desenvolvimento 

dos programas de aprendizagem, a fim de manter a qualidade do processo de ensino, e avaliar os 

resultados. 

10.10. Ministrar a parte teórica do Curso de Aprendizagem, supervisionando as atividades 

do jovem, em colaboração com o CRM-TO, fazendo seu acompanhamento escolar, além de 

providenciar a certificação prevista na Lei no 10.097/00; 

10.11. Comunicar ao CRM-TO a ocorrência de perda do ano letivo pela ausência 

injustificada à escola e pelo baixo aproveitamento e/ou frequência escolar do adolescente aprendiz; 

10.12. Manter o acompanhamento social do jovem, repassando ao CRM-TO quaisquer 

informações que possam interferir em seu desenvolvimento; 

10.13. Proceder ao desligamento do jovem, nos termos do artigo 433 da CLT ou quando o 

10.14. Aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, exceto portador de deficiência, ou ainda 

nas seguintes hipóteses: 

10.14.1. a) Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz 

10.14.2. b) Falta disciplinar grave; 

10.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.16. Utilizar- se de jovens aprendiz habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.17. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.18. Disponibilizar à Contratante os jovens aprendiz devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá; 

10.19. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 

10.19.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
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Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso; 

10.19.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; e 

10.19.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; 

10.19.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 

empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com 

toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando 

do encerramento do contrato administrativo. 

10.20. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos 

pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.21. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

10.22. Efetuar o pagamento dos salários dos colaboradores alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a 

conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 

desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 

sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

10.23. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 

o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente ao menor aprendiz locado neste órgão, bem como das contribuições previdenciárias e do 

FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

10.23.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 

guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 

Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 

verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

10.24. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, 

fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada 

específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto 

no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados 

para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 

19-A, da referida norma. 
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10.24.1. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das 

provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 

autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o 

pagamento das respectivas obrigações: 

10.24.1.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

10.24.1.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

10.24.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 

e 

10.24.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o 

grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da 

Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008). 

10.24.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles 

indicados no Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008. 

10.24.2. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 

licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do 

Termo de Cooperação Técnica. 

10.24.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 

meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que 

vier a prestar os serviços. 

10.24.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

10.24.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante 

para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos 

subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações 

ocorridas durante a vigência do contrato. 

10.24.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 

Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a 

autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será 

encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 

apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

10.24.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 

exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista 

aos trabalhadores favorecidos. 

10.24.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências 

bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

10.24.6.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 

correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos 

trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
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10.25. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição do menor aprendiz 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

10.26. Instruir seus o jovem aprendiz quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

10.27. Instruir o jovem aprendiz a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.28.  Instruir o jovem aprendiz, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

10.28.1. viabilizar o acesso do jovem aprendiz, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 

início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

10.28.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para o jovem 

aprendiz, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 

admissão do empregado; 

10.28.3.  oferecer todos os meios necessários ao jovem aprendiz para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

10.29. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento 

dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da 

Contratante; 

10.30. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

13.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 

falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento 

de alguma vantagem a um determinado empregado. 

13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de 

Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008. 

13.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 

13.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.8. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes 

documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação 

dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos 

contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, 

quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de 

benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por 

força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de 

treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

13.8.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a 

cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de 

execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao 

menos uma vez.  

13.8.2.  Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir 

seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem 

como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio 

eletrônico, quando disponível. 
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13.8.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 

periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de 

solicitação por parte da fiscalização.  

13.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não 

manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.10. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à 

mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

13.11. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. cometer fraude fiscal; 

14.1.6. não mantiver a proposta. 

14.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do 

art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

14.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência 

Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

14.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte no dia fixado. 

14.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

14.3.2. multa compensatória de 02.% ( dois por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

14.3.2.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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14.3.3.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

14.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

14.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste Termo de 

Referência ocorrerá, por conta do elemento de despesa 6.2.2.1.1.33.90.39.046 - SERV. DE 

INTERMEDIAÇÃO DE ESTAGIÁRIO E MENOR APRENDIZ. 

 

16. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

16.1. O critério para julgamento das propostas de preços será de “menor valor por item”. 

 

17. DO VALOR ESTIMADO  

17.1. A estimativa tem a finalidade de atingir o escopo do procedimento licitatório, que é a 

busca da proposta mais vantajosa para a Administração, consoante o disposto no artigo 3º da Lei 

8.666, de 1993. A licitação não é um procedimento que se esgota em si mesmo; trata-se de um 

instrumento por meio do qual o gestor público atinge a proposta mais vantajosa. Claro está, portanto, 

que se da licitação não resulta a melhor vantagem, tem-se que esta não atingiu sua finalidade. Por 

tudo isso, a Administração considerou os menores dos preços encontrados na fase pesquisa de 

mercado, como sendo os parâmetros para a realização do orçamento estimado. 

17.2. Nos termos do disposto no inciso X do artigo 40 combinado com o inciso II do artigo 

48, ambos da Lei nº 8.666/1993, com base na pesquisa de mercado realizada durante a fase interna 
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do procedimento licitatório, fixa neste ato como critério de aceitabilidade da proposta de preço a ser 

apresentada pelos licitantes, o valor máximo do item expresso em real, com descrição do item, 

conforme tabela constante no item 1 deste TR, ficando o licitante ciente de que, a proposta de preços 

apresentada com valor superior ao limite estabelecido, acarretará a sua desclassificação, após a fase 

de lances, em relação ao respectivo item, sujeitando-se a todos os efeitos decorrentes da legislação 

pertinente. 

 

18. VALOR ESTIMADO 

18.1. Os serviços e materiais, objeto deste Termo de Referência, estão estimados em: R$ 

12.433,08 (dose mil quatrocentos e trinta e três reais e oito centavos). 

 

 

Palmas -TO, 19 de dezembro de 2017. 

 

Elaborado por: 

 

_______________________________________ 

Sidnei José Schmith 

Chefe do Setor de Compras 

 

Aprovo: 

 

_____________________________________ 

Dra. Jussara de Souza Martins de Oliveira 
Presidente do CRM-TO 
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ANEXO IA 

 

I - SALÁRIO ESTIMADO - CARGA HORÁRIA DIÁRIA
1 VALOR (R$) FUNDAMENTO

ADOLESCENTE APRENDIZ - 4 440,19                    IN MTE nº 97/2012, art. 11

I.1 Determinação do salário QUANTIDADE MEMÓRIA DE CÁLCULO VALOR (R$) FUNDAMENTO

Salário base - Salário mínimo (do Decreto nº 8.166/2013)                     937,00 

Decreto 5.598/2005, art. 17, caput

c/c parágrafo único
Decreto nº 8.948/2016, art. 1º, caput

Salário hora - (salário mínimo - do Decreto nº 8.166/2013)/220                         4,26 
Lei 12.382/2011, art. 3º, parágrafo único.

Decreto nº 8.948/2016, art. 1º, parágrafo único.

II - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO QUANTIDADE MEMÓRIA DE CÁLCULO VALOR (R$) FUNDAMENTO

Salário mensal
1 -

((Salário hora)*(horas trabalhadas 
semanais)*(semanas do mês)*7)/6

440,19                    IN MTE nº 97/2012, art. 11

Adicional
2 -

concedido pelo licitante mediante a devida 
fundamentação justificada

A ser informado pelo licitante, com a devida 
justificação.

TOTAL II - (soma) 440,19                    -

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO PERCENTUAL (%)
1 MEMÓRIA DE CÁLCULO VALOR (R$) FUNDAMENTO

GRUPO A

FGTS 2,0000% percentual * TOTAL II                         8,80 Decreto 5.598/2005, Art. 24, parágrafo único

INSS percentual * TOTAL II                             -   <a ser especificado pela licitante>

Outros encargos sociais
1 percentual * TOTAL II                             -   <a ser especificado pela licitante>

TOTAL III.A 2,0000% (soma) 8,80                        -

GRUPO B

B01. 13º salário 8,3333% percentual * TOTAL II                       36,68 CF, art. 7º, VIII
B02. Férias + 1/3 do salário 11,1111% percentual * TOTAL II                       48,91 CF, art. 7º, XVII
TOTAL III.B 19,4444% (soma) 85,59                      -

GRUPO C

Incidência dos encargos do GRUPO A sobre o GRUPO B 0,3889%
Percentual TOTAL III.A * Percentual TOTAL III.B * 

TOTAL II
1,71                        

TOTAL III.C 0,3889% (soma) 1,71                        -

TOTAL III 21,8323% TOTAL III.A + TOTAL III.B + TOTAL III.C 96,10                      

IV - INSUMOS E OUTRAS DESPESAS VALOR (R$) MEMÓRIA DE CÁLCULO VALOR (R$) FUNDAMENTO

Uniforme
1 Em documento anexado à planilha -                          Requisito do edital.

Vale transporte 154,00                 3,50*22*2 154,00                    Decreto 5.598/2005, art. 27, caput.

Desconto legal sobre transporte (26,41)                  máximo de 6% do salário-base (26,41)                     Lei 7.418/85, art. 4º, parágrafo único

Outros insumos e despesas
2 - -                          

<a ser informado em documento a ser anexado à 
planilha>

TOTAL IV - (soma) 127,59                    -

TOTAL 1: TOTAL DA REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + 

INSUMOS
- TOTAL II  + TOTAL III + TOTAL IV 653,37                    -

V - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PERCENTUAL (%) MEMÓRIA DE CÁLCULO VALOR (R$) FUNDAMENTO

Taxa de administração
1 Em documento anexado à planilha -                          

A composição da taxa será informada detalhamente 

pelo licitante.

TOTAL V 0,0000% (soma) -                          -

CUSTO POR APRENDIZ MEMÓRIA DE CÁLCULO MENSAL (R$) ANUAL (R$)

(TOTAL 1 + TOTAL V) 653,37                    7.840,44

1
Especificar cada item que compuser a taxa de administração, com expressão dos respectivos valores percentuais e/ou absolutos para a composição do total.

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

¹ O uniforme a ser fornecido aos aprendizes para o período de 1 ano consistirá pelo menos em 4 camisas. Deve ser informado o correspondente ao valor mensal.

2
 Este item abrange insumos e despesas eventualmente não discriminados nesta planilha e necessários à execução do objeto, a critério do licitante. Caso sejam indicados, tais insumos deverão ser discriminados 

detalhadamente em documento a ser anexado à planilha.

1
O valor do salário mensal mínimo não pode ser alterado.

2
O fundamento justificado para o pagamento do adicional será informado pelo licitante, no campo específico da planilha.

1
Este item abrange encargos sociais não discriminados nesta planilha e necessários à execução do objeto. Caso sejam indicados, tais encargos deverão ser discriminados individualmente e justificados, com a devida 

fundamentação jurídica, em documento a ser anexado à planilha.
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PROPOSTA COMERCIAL 

1 – DENOMINAÇÃO SOCIAL:  <nome do licitante> 

2 – CNPJ: <nº do CNPJ> 

3 – ENDEREÇO: <endereço completo>   

4 – TELEFONE: 5 – FAX: 6 – E-MAIL: 

<nº do telefone> <nº do fax> <endereço de e-mail> 

  

7 – OBJETO: Contratação de entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional e seja qualificada em formação técnico profissional metódica, para 
seleção, contratação e alocação de menores aprendizes no CRM-TO, conforme especificações contidas 
no TERMO DE REFERENCIA e seus Anexos. 

  

8 – PREÇO UNITÁRIO PROPOSTO: 

R$ 619,37 (<indicar valor por extenso>) 

  

Observação 1: O preço unitário indicado será o obtido pelo preenchimento da planilha do Anexo II-A do 
Edital. 

Declaro que o preço proposto engloba todos os custos, diretos e indiretos, e ônus decorrentes da 
prestação dos serviços, tais como tributos, taxas, fretes ou outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto do contrato, ou ainda quaisquer outros que porventura possam recair sobre ele, não cabendo ao 
CRM-TO quaisquer custos adicionais. 

9 – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

<indicar> (<indicar por extenso>) dias. 

Observação: Mínimo de 60 (sessenta) dias. 

  

10 – DATA E ASSINATURA: 

<local>, <dia> de <mês> de 2017. 

  

_________________________________________ 

<nome e assinatura do representante do licitante> 

CPF: <nº do CPF> 

 

 



 

____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva, Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização: Janeiro/2016 

PA. PCS Nº 10/2016 
FLS.:           RUBRICA: 

QUADRO RESUMO 

      

 
Posto de trabalho Remuneração mensal (R$) Quantidade 

ADOLESCENTE APRENDIZ 
                                          
440,19  

1 

PREÇO TOTAL MENSAL POR APRENDIZ:                             619,37  

 
PREÇO GLOBAL ANUAL POR APRENDIZ:                          7.432,44  

PREÇO GLOBAL ANUAL TOTAL:                          7.432,44  
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2018 
PROCESSO Nº  
CONTRATO Nº 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIOANL DE MEDICINA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - CRMTO E (...............................................) 
TENDO COMO OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA AO ADOLESCENTE E EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, VISANDO A FORMAÇÃO TÉCNICO- 
PROFISSIONAL DE JOVENS APRENDIZES . 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 01.677.981/0001-79, com  sede na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 702 Sul, conjunto 

01, lote 01, centro, em Palmas/TO, neste ato representado por seu Presidente, o Dr. JACI SILVÉRIO 

DE OLIVEIRA, brasileiro, médico, inscrito no CRM-TO sob o n.º 108, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ______________, com sede __________, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada por ___________, portador do RG nº ___, CPF nº __________, respectivamente, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo PCS nº 10/2016 e em observância às disposições 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e 

suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº XX/ 2018, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto deste Contrato é a prestação, pela CONTRATADA, de serviços para realização de formação 

técnico-profissional de jovens aprendizes, por meio da realização de atividades teóricas, cujo 

desenvolvimento será de responsabilidade da CONTRATADA, e atividades práticas que serão 

organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho nas 

dependências da sede do Conselho Regional de Medicina do Estado do Tocantins, na Avenida 

Teotônio Segurado, Quadra 702 Sul, conjunto 01, lote 01, centro, em Palmas/TO, com a 

disponibilização de 1(um)aprendiz exclusivamente para essa finalidade. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste Contrato, o Edital e seus Anexos, no que 

couber, e a Proposta da CONTRATADA datada de..../....../...., com as  especificações  e demais 

elementos independentes de sua transcrição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do Contrato, 

em observância às obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
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na Licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão prestados mensalmente sob a forma de Execução Indireta no regime de 

Empreitada por Preço Global. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente será admitida a subcontratação, cessão ou transferência parcial, do 

objeto do presente contrato com prévia autorização, por escrito da CONTRATANTE, não eximindo a 

CONTRATADA de suas responsabilidades e/ou obrigações derivadas deste   contrato.A fusão, cisão 

ou incorporação, também só serão admitidas, com o consentimento prévio e por escrito do CRM-TO e 

desde que não afetem a boa execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA - GESTÃO DO CONTRATO 

Nos termos do Art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93  ao CRM-TO designará um representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

Gestor do Contrato serão solicitadas à autoridade competente d ao CRM-TO para adoção das 

medidas convenientes. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Incumbirá ao Gestor do Contrato, anotar em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com sua execução e determinar o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados. 

SUBCLAUSULA TERCEIRA - Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se 

aceito pel ao CRM-TO, representá-la administrativamente na execução do Contrato. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização 

para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, 

deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para  ao CRM-TO. SUBCLÁUSULA 

SEXTA - Caberá ao Gestor do Contrato ou, em seus impedimentos, ao Encarre- gado do Setor 

competente, a atestação das faturas correspondentes ao serviço prestado. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 AO CRM-TO pagará à CONTRATADA, pelos serviços ora contratados, o preço mensal de R$  ( 

 ), sendo: 

 

a). R$    (  ), referentes a 
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SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS do pessoal utilizado na prestação dos serviços; 

b). R$  (  ), referentes a 

OUTROS CUSTOS INCORRIDOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; de acordo com a   Planilha 

de Custo e Formação de Preços apresentada pela CONTRATADA. 

 

 

SUBCLÁUSULA  ÚNICA:  O   preço   global   do   presente   Contrato, considerando  os      ( 

 )      meses      de      sua      vigência,      é       de      R$         (     ),   e   

compreende    impostos,   taxas, encargos sociais e administrativos, bem como as despesas com 

materiais. 

 

CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento do preço acordado na Cláusula Sexta será efetuado mensalmente pelo CRM-TO   até  

o  dia  30 do  mês  subsequente  ao  vencido,  mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura 

e/ou recibo, nos casos permitidos pela lei, correspondente aos serviços efetivamente realizados, 

verificados e aceitos pel ao CRM-TO, mediante a comprovação de pagamento dos aprendizes e o 

respectivo recolhimento dos encargos sociais e contribuições previdenciárias, bem como quitação de 

passivos relacionados com o pessoal da CONTRATADA, que  ao CRM-TO venha a conhecer. 

a) O pagamento será liberado mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, a qual deverá ser 

atestada por empregado do CRM-TO, especialmente designado para tal,  acompanhada da Certidão 

Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de Regularidade 

de Débitos – CRF, comprovando regularidade com o FGTS e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos trabalhistas. 

  

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento Bancária, 

em conta e agência bancária a serem especificadas pela CONTRATADA na nota fiscal. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Caso a correspondente Nota Fiscal/Fatura apresente incorreção, o 

prazo de pagamento será contado a partir de sua regularização. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Caso não haja expediente  no CRM-TO no dia do vencimento da Nota 

Fiscal/Fatura, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil subsequente. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA: A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação dos serviços, 

estando a CONTRATADA sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a 

responder pelos danos e prejuízos decorrentes, se assim proceder. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA:  AO CRM-TO não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou 

outras instituições financeiras. 
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SUBCLÁUSULA SEXTA: Os valores porventura pagos com atraso, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, sofrerão correção monetária pela variação do IPCA, 

acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, “prorata die”. 

 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Dependendo da necessidade do CRM-TO e a seu livre critério, o 

quantitativo poderá ser aumentado ou diminuído em proporção de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor contratado de acordo com o previsto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

Fica dispensada a prestação de garantia para a execução do objeto deste Contrato, na forma do art. 

56 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Contrato será a partir da data da assinatura , podendo ser prorrogado 

através de Termo Aditivo por igual e sucessivo período, até o limite de 60 (sessenta) meses, 

conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA REPACTUAÇÃO 

 

A repactuação deste Contrato é permitida, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os efeitos financeiros da repactuação são devidos a contar da data  da 

solicitação, desde que devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios, cabendo à parte 

interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do aumento ou da 

redução dos custos, devendo ser observada a adequação aos novos preços de mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de revisão da alíquota, a CONTRATADA deverá  justificar 

fundamentadamente o pedido, detalhando em planilha de custos os itens que determinaram o 

desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - São vedadas, por ocasião da repactuação: 

I - a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 

obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, convenção ou dissídio coletivo ou decisão judicial; 

II - a alteração do equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

 

 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da 

Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
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I. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

II. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

III. fraudar na execução do contrato; 

IV. comportar-se de modo inidôneo; 

V. cometer fraude fiscal; 

VI. não mantiver a proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, 

sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 

União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

I. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência 

Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

II. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte no dia fixado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

I. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

II. multa compensatória de 02.% ( dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

i. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

PARÁGRAFO QUARTO - suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

PARÁGRAFO QUINTO - impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

PARÁGRAFO SEXTO - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 

8.666, de 1993, a Contratada que: 

I. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

PARÁGRAFO NONO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

  

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão com as consequências  contratuais e 

as previstas nos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e demais cominações legais. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Ocorrendo a rescisão do Contrato por razões de interesse da 

ADMINISTRAÇÃO/CRM-TO, a CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos sofridos, regularmente 

comprovados, em conformidade com o Art. 79, parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

 AO CRM-TO providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, até o quinto dia do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias, daquela data. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

Fica eleito o Foro da Circunscrição Judiciária da Justiça Federal de Palmas/TO para dirimir quaisquer 

dúvidas ou litígio decorrentes deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado  que seja. , por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, as partes, firmam o presente 

Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 

testemunhas instrumentárias, para que surta os seus efeitos legais, obrigando-se por si e seus 

sucessores. 

 

Palmas-TO, de ....... de ....................... de 2017. 

 

 

Pelo CRM-TO 

 

(Nome) (Cargo) 

  

(Nome) (Cargo) 

  

 

PELA CONTRATADA:   

(Nome e Função) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: CPF: 

Identidade: 

Nome: CPF: 

Identidade: 


